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Privatização da educação no Estado da Paraíba:  
uma análise das políticas no contexto da NGP
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Resumo: Este artigo analisa um conjunto de tecnologias políticas que foram adotadas em reforma 
educacional promovida no estado da Paraíba, a partir dos primeiros anos da última década. O foco 
da análise incide, especificamente, sobre o Sistema de Avaliação Educacional da Paraíba (Avaliando 
IDEPB) e o Índice de Desenvolvimento da Educação da Paraíba (IDEPB), ambos, concebidos e opera-
cionalizados por um ator privado: o Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAED); 
como também sobre os Prêmios Escola de Valor e Mestres da Educação. O estudo qualitativo compre-
endeu revisão de literatura e levantamento documental. Identificou-se o emprego de um conjunto de 
tecnologias, que opera de modo interconectado, permitindo avaliar, monitorar, estabelecer metas e 
aferir o desempenho individual das instituições de ensino, bem como estimular a responsabilização e 
a meritocracia, mediante o pagamento de prêmios financeiros por produtividade. O estudo conclui 
que essas tecnologias têm inserido a racionalidade do mercado na educação pública e promovido a 
privatização endógena na rede de ensino do estado da Paraíba. Além disso, tais tecnologias contri-
buem para propiciar a regulação do trabalho docente em um ambiente atravessado pela performati-
vidade.

Palavras-chave: Educação Básica. Política Educacional da Paraíba. Privatização da Educação. Nova 
Gestão Pública.

Abstract: This article analyzes a set of policy technologies that were adopted in educational reform 
promoted in the state of Paraíba, from the early years of the last decade. The focus of the analysis 
is specifically on the Paraíba Educational Assessment System (Evaluating IDEPB) and the Paraíba 
Education Development Index (IDEPB), both designed and operated by a private actor: the Center 
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for Public Policy and Education Evaluation (CAED); as well as on the School of Value and Masters 
of Education Awards. The qualitative study comprised literature review and document survey. It 
was identified the use of a set of technologies, which operate in an interconnected way, allowing 
to evaluate, monitor, set goals and assess the individual performance of educational institutions, 
as well as to stimulate accountability and meritocracy, through the payment of financial awards for 
productivity. The study concludes that these technologies have inserted the rationality of the market 
in public education and promoted endogenous privatization in the education network of the state of 
Paraíba. Moreover, such technologies contribute to promote the regulation of the teaching work in an 
environment crossed by performativity.

Keywords: Basic Education. Education Policy of Paraíba. Privatization of Education. New Public Ma-
nagement.

Introdução

No contexto da globalização neoliberal das últimas décadas, foram constru-
ídas duas agendas interconectadas de reformas educacionais. Na primei-
ra, a preocupação foi estabelecer vínculos entre a educação e os interesses 

econômicos dos Estados para enfrentar a crescente competitividade global e produzir 
riquezas. Na segunda, o foco foi promover o desacoplamento da educação do controle 
direto do Estado e sujeitá-la aos valores e a disciplina do mercado (BALL, GOODSON; 
MAGUIRE, 2007). As reformas educacionais aconteceram na esteira das reformas de 
Estado orientadas pela Nova Gestão Pública (NGP) e transformaram significativamen-
te a forma como as funções estatais são executadas e os métodos que emprega. Além 
disso, a substituição dos governos pela governança impôs novas formas de regulação 
e controle e fez avançar a privatização da educação (BALL; YOUDELL, 2007).

A privatização da educação é um fenômeno complexo e multifacetado que ocor-
re em escala global e guarda estreita relação com as reformas de Estado orientadas pela 
Nova Gestão Pública. É materializada por meio do emprego de múltiplas estratégias, 
inspiradas nas “soluções” e nas “melhores práticas” do mercado, que reconfiguram 
o setor educacional sob os argumentos discursivos de alcançar uma maior eficiência. 
Seu avanço redefine as fronteiras entre o público e o privado e mercantiliza a educação 
(BALL, 2014; VERGER, FONTDEVILA, ZANCAJO, 2017). 

No Brasil, especificamente, estudos, como o Mapeamento das estratégias de pri-
vatização da educação básica no Brasil (2005-2015) e a Análise do mapeamento das 
estratégias de privatização da educação básica no Brasil: atores, programas e conse-
quências para a educação, que foram conduzidos pelos pesquisadores do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Política Educacional (GREPPE), da Universidade de Campi-
nas (UNICAMP)3, e analisaram as tendências de privatização e a incidência de atores 

3. Disponível em: https://www.greppe.fe.unicamp.br/pt-br/pesquisas. Acesso em: 14 abr. 2022.
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privados nas redes de ensino estaduais e no Distrito Federal, afirmam que se encontra 
em curso um processo de privatização da educação em nosso país. 

Ball e Youdell (2007) categorizam a privatização da educação em duas formas 
distintas, porém inter-relacionadas: a exógena e a endógena. No entanto, reconhecem 
a possibilidade da existência de múltiplas configurações que podem ser assumidas 
dentro destas categorias pelas diferentes estratégias relacionadas com o fenômeno da 
privatização da educação nos distintos contextos nacionais e locais. 

Conforme assinalam esses autores, a privatização exógena acontece por meio da 
abertura dos serviços públicos para atuação direta do setor privado e pelo fornecimen-
to de serviços que apresentam possibilidades de produzir benefícios econômicos para 
o mercado. A privatização exógena é caracterizada, sobretudo, por meio das parcerias 
público-privadas, contratos de gestão e mesmo por meio da terceirização dos serviços 
educacionais.

A privatização endógena, ainda segundo esses autores, é caracterizada pela im-
plantação de concepções, técnicas e práticas que são empregadas pelo setor privado 
e tornam as instituições de ensino semelhantes a empresas operando num mercado 
competitivo. A privatização endógena acontece por meio do emprego de inúmeras 
estratégias e tecnologias, como através da adoção das políticas de vouchers e pela cons-
tituição dos quase-mercados educacionais. Não obstante, também é materializada me-
diante a introdução dos métodos e tecnologias políticas advindas da NGP, sobretudo, 
a gestão por resultados e o gerenciamento do desempenho, os sistemas de avaliação e 
monitoramento, a definição de padrões de aprendizagem, a contratualização de metas, 
a publicização do desempenho individual, a accountability, o estímulo à concorrência e 
o pagamento vinculado à produtividade.

A NGP avançou no rastro das reformas de Estado ocorridas, em primeiro lugar, 
nos países capitalistas centrais e depois nos periféricos, a partir dos anos finais da dé-
cada de 1970 e no contexto de ascensão da nova direita, da construção da hegemonia 
do neoliberalismo e da globalização. Newman e Clarke (2012) destacam que a NGP foi 
um elemento-chave dentro dos programas de reformas do Estado defendidos e disse-
minados por organismos multilaterais, como o Banco Mundial e a Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Ainda é observado por esses 
autores, que a NGP é materializada em diversos movimentos e reformas que se so-
brepõem, sedimentam e cristalizam o seu modelo dentro das estruturas estatais. Além 
disso, em muitos casos, pode ser entendida como um projeto político que emprega um 
conjunto de práticas e ideologias que atua como um sustentáculo do acordo político-e-
conômico posto pelo neoliberalismo. 
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No entendimento de Demazière, Lessard e Morrissette (2013), embora não pos-
sua uma forma homogênea e sofra com os processos de tradução e recontextualização 
nos diferentes contextos locais, a NGP é sempre apresentada como um modelo inova-
dor e eficiente para ser empregado na gestão pública. Para esses autores, a Nova Gestão 
Pública foi concebida para promover a reconfiguração das estruturas administrativas 
burocráticas por meio da introdução das “boas práticas” do mercado, como o emprego 
da avaliação de desempenho, o planejamento estratégico, o foco nos objetivos explí-
citos e quantificáveis e no cumprimento de metas contratualizadas, o fortalecimento 
da gestão por resultados, a descentralização e a maior autonomia das instituições, o 
estímulo à competição, a separação das funções de controle das de execução, o atendi-
mento às demandas do usuário, a padronização das práticas, a maior parcimônia no 
uso dos recursos, a promoção da terceirização e da privatização, dentre outros. Para 
os seus defensores, afirma Hood (1991), a NGP era a única forma de corrigir as falhas 
da velha e ultrapassada administração pública e, dessa maneira, alcançar a eficiência, 
a eficácia e a efetividade. 

No Brasil, a reforma do Estado que ocorreu nos governos de Fernando Henrique 
Cardoso (PSDB) entre os 1995 e 2003, com o argumento de ou construir um “Estado 
para o século XXI”, baseou-se em discussões a respeito da crise do Estado, da necessi-
dade de promover a sua reestruturação, de realizar o ajuste fiscal e da necessidade de 
tornar mais eficiente os gastos públicos a fim de reduzi-los, bem como de promover a 
descentralização e estimular as parcerias público-privadas e a privatização. De acordo 
com Bresser-Pereira (2017), o objetivo da reforma de Estado era construir uma nova 
estrutura estatal a partir das diretrizes da NGP.

Para tanto, foi criado o Ministério da Administração e Reforma do Estado 
(MARE) e elaborado o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado com o obje-
tivo de realizar um “salto” para o modelo gerencial da NGP (CARDOSO, 1995). Bus-
cou-se, assim, promover o redimensionamento e a reorganização do aparelho estatal, 
delimitando sua abrangência institucional e reduzindo as suas funções e, por fim, asse-
gurar os processos de privatização, publicização e terceirização (BRESSER-PEREIRA, 
1998; BRESSER-PEREIRA; SPINK, 2006). 

A receita para construir um “Estado para o século XXI” eficiente, competitivo, 
que preste serviços com qualidade ao “cidadão cliente” e inspirado no setor privado, 
encontra-se explícita no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 
1995, p. 22, grifo nosso) e exige a adoção de algumas medidas:

(1) para a definição precisa dos objetivos que o administrador públi-
co deverá atingir em sua unidade, (2) para a garantia de autonomia 
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do administrador na gestão dos recursos humanos, materiais e finan-
ceiros que lhe forem colocados à disposição para que possa atingir os 
objetivos contratados, e (3) para o controle ou cobrança a posteriori dos 
resultados. Adicionalmente, pratica-se a competição administrada no 
interior do próprio Estado, quando há a possibilidade de estabelecer 
concorrência entre unidades internas. No plano da estrutura organiza-
cional, a descentralização e a redução dos níveis hierárquicos tornam-
-se essenciais. Em suma, afirma-se que a administração pública deve 
ser permeável à maior participação dos agentes privados e/ou das or-
ganizações da sociedade civil e deslocar a ênfase dos procedimentos 
(meios) para os resultados (fins).

A aprovação pelo Congresso Nacional da Emenda Constitucional n. 19, de 04 
de junho de 1998 (BRASIL, 1998), introduziu na Constituição Federal o arcabouço 
jurídico-legal para a realização da Reforma do Aparelho do Estado, bem como para 
a adoção da NGP. Com isso, foi deflagrado um ciclo de reformas da gestão pública 
que atingiu o governo federal, porém avançou também sobre os entes subnacionais 
(ABRUCIO; GAETANI, 2006). Com o apoio e financiamento do Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID), o governo federal atuou como indutor das reformas 
e criou diversos programas, como o Programa Nacional de Apoio à Administração 
Fiscal para os Estados Brasileiros (PNAFE), o Programa de Modernização do Controle 
Externo dos Estados e Municípios Brasileiros (PROMOEX) e o Programa Nacional de 
Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados e do Distrito Federal 
(PNAGE) (ABRUCIO, 2005; 2007).

No estado da Paraíba, especificamente, o processo de reforma do Estado aconte-
ceu durante a gestão do governador Cássio Cunha Lima (PSDB), entre os anos 2003 e 
2009. Nesse momento, o estado aderiu ao PNAGE e realizou um empréstimo junto ao 
BID no valor de R$ 15,7 milhões, além disso, comprometeu-se a investir uma contrapar-
tida de R$ 9,5 milhões para realizar a sua reforma da gestão pública4 (PARAÍBA, 2009). 

Esse processo de reforma prosseguiu nos governos subsequentes. Confirma 
esse entendimento, ações como a assinatura, no ano de 2015, quando o estado da Para-
íba era governado por Ricardo Coutinho (PSB) (2011-2018), do acordo de cooperação 
técnica para participação no Pacto pela Reforma do Estado proposto pelo Movimento 
Brasil Competitivo, uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) 
que possui como objetivos atuar para promover a competitividade e reformar as estru-
turas estatais estaduais, municipais e federal, ao introduzir os conceitos e métodos da 

4. Os valores foram deflacionados tendo como mês de referência março de 2022, empregando o Índice 
Geral de Preços-Mercado (IGP-M) da Fundação Getúlio Vargas, por meio da Calculadora do Cidadão 
do Banco Central do Brasil. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/acessoinformacao/calculado-
radocidadao. Acesso em: 14 abr. 2022.
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governança (MBC, 2021a, 2021b).

Neste artigo, à luz de uma pesquisa de doutoramento5, analisa-se um conjunto 
diversificado de tecnologias políticas que foram adotadas, a partir dos anos iniciais da 
última década, em uma reforma educacional promovida no estado da Paraíba. O foco 
da análise incide, especificamente, sobre três tecnologias políticas vinculadas com o 
conjunto de métodos e práticas da NGP, a saber: 1) o Sistema de Avaliação Educacional 
da Paraíba (Avaliando IDEPB); 2) o Índice de Desenvolvimento da Educação da Para-
íba (IDEPB); e, por fim, 3) os Prêmios Escola de Valor e Mestres da Educação. Trata-se 
de estudo qualitativo, embasado em revisão de literatura e levantamento documental.

Política de Avaliação em Larga Escala: o Avaliando IDEPB

Norteado pelos pressupostos da NGP, o estado da Paraíba iniciou uma reforma 
educacional mediante o emprego de um conjunto de estratégias e tecnologias desti-
nadas a avaliar, definir padrões e estabelecer metas, aferir o desempenho, promover 
a responsabilização, bem como para estimular a competição no âmbito da educação. 
Dessa maneira, no ano de 2011, o governador Ricardo Coutinho (PSB) lançou o Plano 
de Gestão Paraíba faz Educação (PARAÍBA, 2011). Nesse plano, constavam dezenas 
de ações e propostas que “promoveriam uma reforma capaz de transformar a estrutu-
ra interna da educação”. O objetivo declarado era “modernizar” a gestão para tornar 
a educação mais “eficiente” e com melhor “qualidade” e, assim, alcançar a melhoria 
dos indicadores educacionais da rede de ensino estadual. Dentre as propostas, alinha-
das com a gestão para resultados, constavam o Sistema de Avaliação Educacional da 
Paraíba (Avaliando IDEPB), o Índice de Desenvolvimento da Educação da Paraíba 
(IDEPB) e o Prêmio Educação Exemplar. Esse prêmio era organizado em duas cate-
gorias: 1) Gesto Exemplar; 2) Professor Exemplar – no ano seguinte, essas categorias 
foram transformadas nos Prêmios Escola de Valor e Mestres da Educação.

O Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAED), firmou par-
ceria com o estado da Paraíba e assumiu a responsabilidade por conceber, planejar e 
executar a aplicação do Avaliando IDEPB, base para a operacionalização do IDEPB. 
O CAED apresenta-se como um referencial em avaliações estandardizadas em larga 
escala e em tecnologias de gestão educacional (CAED, 2021a). Ele procura estabelecer 

5. Este artigo apresenta resultados parciais de uma análise mais ampla desenvolvida no âmbito de 
uma pesquisa de Tese de Doutorado, sob a orientação da Professora Dra. Dalila Andrade Oliveira, 
que procurou investigar no contexto de reformas da Nova Gestão Pública da última década, a inci-
dência de atores privados e as estratégias empregadas nos processos de privatização da educação na 
rede de ensino do estado da Paraíba.
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parcerias com outros atores privados, como a Fundação Lemann e o Instituto Ayrton 
Senna, além de atuar junto aos governos das diversas esferas: federal, estadual e mu-
nicipal. Na verdade, no que concerne à esfera estadual, esse ator privado firmou par-
cerias com a maioria absoluta dos estados e assumiu as responsabilidades pelos seus 
sistemas próprios de avaliação6.

O Avaliando IDEPB foi aplicado pela primeira vez na rede estadual paraibana 
ainda no ano de 2011. Essa aplicação ocorreu em 677 instituições de ensino distribuídas 
em 223 municípios. Trata-se de uma avaliação estandardizada em larga escala, focada 
nos componentes curriculares de língua portuguesa e matemática, destinada a avaliar 
o desempenho dos estudantes matriculados no 5º e 9º ano do ensino fundamental e 3º 
e 4º ano do ensino médio (PARAÍBA, 2011, 2012a). Em função da sua configuração é 
capaz de produzir resultados individualizados por cada instituição de ensino da rede, 
bem como por etapa e área do conhecimento.

De acordo com a Portaria n. 368, de 14 de julho de 2015 (PARAÍBA, 2015a), que 
reafirmou o Avaliando IDEPB, a implantação de um sistema próprio de avaliação foi 
justificada pela necessidade de modernizar a gestão da educação e criar uma cultura da 
avaliação que assegurasse a melhoria dos padrões de qualidade e dos indicadores edu-
cacionais, bem como de promover o controle dos resultados. Como pode-se constatar, 
a implantação do “Sistema Próprio de Avaliação da Rede Pública Estadual de Ensino 
da Paraíba” foi justificada, conforme expresso na referida legislação, considerando:

[...] a necessidade de promover a modernização da gestão pública da 
educação do Estado da Paraíba; [...] a necessidade de garantir a efi-
ciência e eficácia dos indicadores educacionais e sociais na gestão do 
processo ensino e aprendizagem; [...] a necessidade de contribuir para 
o desenvolvimento, em todos os níveis educativos, de uma cultura 
avaliativa que estimule a melhoria dos padrões de qualidade e equi-
dade da educação paraibana, e adequados controles sociais de seus 
resultados, por meio do Índice de Desenvolvimento da Educação da 
Paraíba – IDEPB (PARAÍBA, 2015a, p. 15, grifo nosso). 

Ao analisar o Avaliando IDEPB observa-se que as suas bases de funcionamen-
to seguem o padrão do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Trata-se 
de uma avaliação padronizada, censitária, que avalia competências e habilidades nas 
áreas de linguagens e matemática, nas mesmas etapas e séries – 5º e 9º ano do ensino 
fundamental e 3º e 4º ano do ensino médio – e que emprega a Teoria de Resposta ao 
Item (TRI). Cabe ressaltar, que conforme assinalam Bonamino e Sousa (2012), a TRI 

6. Disponível em: https://institucional.caeddigital.net/parcerias.html. Acesso em: 29 mar. 2022.
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constitui um modelo estatístico-matemático que assegura uma padronização dos re-
sultados e a sua medição e enquadramento dentro de uma escala de proficiência, bem 
como permite a comparação dos resultados apresentados pelas diferentes instituições 
de ensino e destas ao longo de sucessivas avaliações. 

O Avaliando IDEPB também emprega uma Matriz de Referência alinhada com 
a do SAEB, em que constavam habilidades e competências, que fundamenta a elabora-
ção dos testes e possui uma Escala de Proficiência interligada com Padrões de Desem-
penho, organizados, por sua vez, em categorias (abaixo do básico, básico, adequado e 
avançado), em que os estudantes são enquadrados de acordo com o seu desempenho 
nas avaliações. 

Nesse sentido, em primeiro lugar, destaca-se que o Avaliando IDEPB é uma tec-
nologia que se sobrepõe e reforça localmente o SAEB. Não obstante, constata-se ainda 
que constitui uma tecnologia que foi concebida e opera para verificar o desempenho 
dos estudantes, bem como de cada uma das instituições de ensino da rede estadual 
paraibana e, portanto, representa uma poderosa tecnologia de controle dos resultados. 

Em termos gerais, Verger, Parcerisa e Fontdevila (2018) afirmam que as avalia-
ções estandardizadas em larga escala são tecnologias sofisticadas que têm sido cada 
vez mais empregadas nas reformas educacionais para fins de prestação de contas e 
promoção dos padrões de aprendizagem. Também estão no centro dinâmico das po-
líticas de responsabilização. Além do mais, os seus resultados são considerados um 
indicador de qualidade da educação. 

Ainda é observado por esses autores, que as avaliações estandardizadas em lar-
ga escala são o principal instrumento para garantir o poder do Estado de “governar à 
distância” em matéria educativa. Para Afonso (2000) são instrumentos disciplinadores 
carregados de poder e capazes de impor valores, regular e reorientar os comportamen-
tos. Coletam dados e atuam para promover a regulação. Como destaca Freitas (2014), 
essas avaliações são a pedra angular que orienta as políticas de gestão gerencial da 
educação desde o princípio. 

De fato, as avaliações estandardizadas em larga escala como o Avaliando IDEPB 
possuem diversas funções políticas e constituem instrumentos fundamentais nas re-
formas educacionais realizadas nas últimas décadas. Nesse sentido, compreende-se 
que o Avaliando IDEPB é uma tecnologia que permite o funcionamento das demais 
estratégias e tecnologias gerenciais que foram adotadas na educação do estado da Pa-
raíba. É a base sobre a qual foram introduzidas de forma complexa e interligada outras 
tecnologias que atuam diretamente sobre as instituições de ensino e professores.



Rev. Eletrônica Pesquiseduca. Santos, V.14, N.36, p. 871-892, mai.-ago, 2022

Sergio Andrade de Moura              Dalila Andrade Oliveira

879

Definição dos Padrões e Metas e os Contratos de Gestão:  
IDEPB e o Plano de Metas por Escola

A NGP na educação adota discursos de eficiência e eficácia, como também pro-
põe o emprego de tecnologias que estabeleçam metas quantificáveis e que permitam 
o monitoramento e a classificação do desempenho (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). 
Dessa forma, condizente com o paradigma da NGP, o estado da Paraíba adotou uma 
tecnologia destinada a estabelecer metas para cada uma das instituições de ensino. 
Entre as propostas presentes no Plano de Gestão Paraíba faz Educação (PARAÍBA, 
2011), encontrava-se o IDEPB. Tendo como parâmetro metodológico o Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica (IDEB), essa tecnologia emprega a mesma fórmula, 
escala de padronização e apenas dois fatores básicos: 1) rendimento; e 2) desempenho. 
O primeiro fator é baseado no fluxo escolar e considera os dados do Censo Escolar 
realizado pelo INEP. Já o segundo fator considera a proficiência dos estudantes – em 
língua portuguesa e matemática – medida pelo Avaliando IDEPB (PARAÍBA, 2015a, 
2016). Esse indicador sintético de qualidade da educação – que define os standards de 
aprendizagem – possui como objetivo definir padrões de desempenho e metas que 
devem ser alcançadas pelas instituições de ensino (PARAÍBA, 2015c). 

Por conseguinte, constata-se que o IDEPB está articulado com o Avaliando 
IDEPB, dentro do sistema arquitetado de avaliação e monitoramento da educação da 
rede estadual paraibana, sendo que sua função se relaciona com a exigência da defi-
nição de metas individualizadas para cada uma das instituições de ensino que permi-
tam fornecer um diagnóstico e apontar a evolução ou não, ao longo dos anos, do seu 
desempenho. Na perspectiva da gestão do estado da Paraíba, essas duas tecnologias 
promovem a suposta modernização da gestão da educação e, portanto, estariam con-
tribuindo para a melhoria dos seus indicadores e de sua qualidade. Em vista disso, 
destaca que 

O trabalho consiste no estabelecimento de metas e na obtenção de re-
sultados que farão parte das ações de modernização da gestão pública 
da educação no Estado e tem como objetivo melhorar os indicadores 
educacionais e elevar os Índices da Educação Básica na Paraíba (PA-
RAÍBA, 2014a, p. 1, grifo nosso).

O governo do estado da Paraíba entende, assim, que as metas constituem um 
instrumento imprescindível nas políticas educacionais para garantir o controle dos 
resultados, em outros termos, os outputs. Para o governo do estado, “não há educação 
sem metas” (PARAÍBA, 2014b, p. 9). Em outras palavras, para o estado da Paraíba a 
eficiência, a eficácia e a qualidade da educação apenas pode ser verificada por meio do 
cumprimento ou não das metas estabelecidas.
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A abordagem dos instrumentos da ação pública, de acordo com Lascoumes e 
Le Galès (2012), contribui para analisar e compreender as tecnologias empregadas na 
NGP. De acordo com esses autores, os instrumentos da ação pública constituem dis-
positivos, simultaneamente, racionais, técnicos e sociais, e são construídos, de maneira 
especial, para realizar a regulação das relações de poder estabelecidas pelo Estado com 
os governados. Apresentam capacidade de produzir efeitos e de criar uma represen-
tação específica a respeito dos objetos abordados. Descrevem, categorizam, padroni-
zam – componentes técnicos – mas, também criam representações sociais e simbólicas. 
Apresentam força de dissuasão e de convencimento e, ao mesmo tempo, estabelecem 
e materializam a vigilância e o poder do controle estatal. Dito de outra forma, os ins-
trumentos da ação pública operam para regular, reorientar e disciplinar os comporta-
mentos das instituições e dos indivíduos.

Considerando essa perspectiva, percebe-se que o Avaliando IDEPB e o IDEPB 
são instrumentos que materializam o poder de vigilância e de controle do estado da 
Paraíba sobre as instituições de ensino e professores. Na condição de instrumentos 
técnicos e racionais produzidos por especialistas, ao avaliar, medir, calcular e estabe-
lecer metas, promovem a regulação do trabalho docente. Não obstante, criam também 
uma representação de qualidade da educação. Isto é, criam uma representação social e 
simbólica de que o seu parâmetro, de fato, representa a qualidade da educação. A sua 
representação é investida de valor, possui uma grande força de persuasão e convenci-
mento e passa a ser aceita pela sociedade, instituições de ensino e professores. 

Para potencializar e tornar mais efetivo o poder de regulação e de controle dos 
resultados do IDEPB, o estado da Paraíba, por meio da Portaria n. 368/2015 (PARA-
ÍBA, 2015a), determinou que a secretaria de educação deveria elaborar um Plano de 
Metas por Escola. De acordo com a referida legislação, as escolas devem assumir res-
ponsabilidades em relação às metas e, portanto, necessitam assumir o compromisso 
de promover o desenvolvimento de ações que colaborem com o alcance das metas. 
O Plano de Metas por Escola, elaborado a partir dos dados do Avaliando IDEPB e do 
IDEPB, conforme reza a portaria, seria um instrumento empregado para subsidiar a 
análise da qualidade da educação oferecida na escola e constituiria a base para elabo-
ração do seu Projeto de Intervenção Pedagógica. Esse projeto, como um desdobramen-
to das responsabilidades impostas às instituições de ensino pelo Plano de Metas por 
Escolas, deveria contribuir para desenvolver habilidades e competências ainda não 
desenvolvidas nos estudantes e expressas nos descritores da Matriz de Referência do 
Avaliando IDEPB e, por conseguinte, colaborar no alcance das metas contratualizadas 
(PARAÍBA, 2015a). 

Para o Centro Latinoamericano de Administración para el Desarrollo (CLAD), uma 
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organização intergovernamental que possui como missão promover o intercâmbio e 
a disseminação de conhecimentos sobre a Reforma de Estado e a modernização da 
gestão pública, os Estados assentados nas diretrizes da NGP são focados no controle 
dos resultados ex-post. Assim, é imprescindível que haja a definição antecipada de 
objetivos e metas a serem perseguidas, bem como que sejam empregados contratos 
de gestão que permitam, por um lado, uma apuração rigorosa da eficiência em termos 
quantitativos e mensuráveis e, por outro, que assegure a responsabilização pelas me-
tas formalmente contratualizadas (CLAD, 1999).

No contexto da reforma da educação paraibana, o IDEPB surge como um po-
deroso instrumento de controle e regulação e o Plano de Metas por Escola é o seu 
catalisador, pois constitui uma espécie de contrato de gestão que potencializa a impu-
tação de responsabilidades ao contratualizar formalmente metas e o compromisso das 
instituições de ensino em alcançá-las. Nesse sentido, o Plano de Metas por Escola é um 
instrumento capaz de produzir pressões para que as escolas e professores melhorem o 
seu desempenho e alcancem os resultados exigidos. Enfim, constitui mais uma tecno-
logia de accountability característico das administrações gerenciais.

Accountability em educação:  
publicização e responsabilização pelos resultados 

No estado da Paraíba, a estratégia de publicização dos resultados das institui-
ções de ensino nas avaliações externas e nos indicadores de desempenho constitui 
uma prática arraigada. Em primeiro lugar, a Lei n. 10.182, de 25 de novembro de 2013 
(PARAÍBA, 2013), determinou a obrigatoriedade de todas as instituições de ensino 
exibirem em um local visível ao público o seu resultado no IDEB. Além disso, também 
foram desenvolvidas ações para promover a publicização dos resultados do Avalian-
do IDEPB e do IDEPB entre os membros das gerências regionais, gestores escolares e 
professores, bem como entre os membros da comunidade escolar, sob a justificativa 
de produzir novas práticas de gestão, promover a intervenção pedagógica, bem como 
para democratizar o acesso e promover a transparência das informações com toda a so-
ciedade (PARAÍBA, 2014b, 2015b, 2015c, 2017, 2018a). Em outros termos, os resultados 
anuais do desempenho das instituições de ensino passaram a ser divulgados para que 
toda a sociedade pudesse monitorar e responsabilizar as escolas e seus profissionais.

Afonso (2009) lembra que a accountability é fundamentada, em primeiro lugar, 
na prestação de contas, ou seja, na obrigação de publicizar informações e em segun-
do lugar, na responsabilização pelos resultados produzidos. No contexto brasileiro as 
políticas de accountability têm sido traduzidas por responsabilização. Como destacam 
Verger, Parcerisa e Fontdevila (2018), a descentralização na educação, promovida no 
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contexto das reformas de Estado, implicou no fortalecimento das responsabilidades e, 
nesse contexto, a accountability tornou os professores mais responsivos e responsáveis 
pelas suas ações e pelos resultados produzidos.

Nesse sentido, entende-se que a divulgação pública do desempenho das insti-
tuições de ensino nas avaliações estandardizadas em larga escala e nos indicadores de 
desempenho sintéticos constitui algo primordial para promover a accountability dentro 
do âmbito da reforma educacional promovida no estado da Paraíba.

Analisando o funcionamento interligado do Avaliando IDEPB e do IDEPB, bem 
como do instrumento do Plano de Metas por Escola e da estratégia da publicização dos 
dados de performance das escolas, constata-se que foi criado no ambiente da rede de 
ensino paraibana as condições para a ocorrência dos julgamentos e das comparações, 
como também para a elaboração dos rankings e para promover a responsabilização 
das escolas e professores pelos resultados produzidos. Porém, do mesmo modo, essas 
estratégias e tecnologias estabeleceram os lastros para fortalecer a competição entre 
as instituições de ensino, bem como para intensificar o funcionamento do processo de 
escolha de escolas, isto é, para que os pais pudessem fazer as suas escolhas no quase-
-mercado educacional. Essa situação submeteu as instituições de ensino às pressões 
competitivas fundamentadas nos princípios do livre mercado. Dentro da lógica da 
NGP, de acordo com a CLAD (1999), isso é denominado de “controle social” e “contro-
les por quase-mercado”. Segundo a sua perspectiva gerencial, essas são as condições 
imprescindíveis para alcançar os ganhos em termos de eficiência, eficácia e efetividade 
nos serviços públicos.

De acordo com Ball (2014), amparados nos argumentos discursivos de alcançar 
melhorias na educação, o processo de “escolha de escolas” submete as instituições de 
ensino à competitividade e aos princípios do mercado. Para esse autor, essa estratégia 
expõe uma evidente convergência com as práticas neoliberais. De fato, como esclarece 
Gentili (1996), para o neoliberalismo não há eficiência e produtividade sem mercado 
e concorrência. O neoliberalismo defende que apenas a concorrência é capaz de pro-
duzir inovação, melhorar o uso dos recursos, oferecer serviços e produtos de melhor 
qualidade e garantir uma maior satisfação do cliente. Contudo, como observa Afonso 
(2000), os quase-mercados turvam as fronteiras entre o público e o privado e transfor-
mam a essência da educação enquanto direito social. Com os quase-mercados a educa-
ção torna-se apenas um produto que deve ser adquirido no mercado.

Além do mais, considerando o contexto político-administrativo e as estratégias e 
tecnologias políticas empregadas na reforma educacional promovida durante a última 
década no estado da Paraíba, entende-se que foi criado um ambiente atravessado pela 
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performatividade. De acordo com Ball (2002, 2010), a proposta de reforma educacional 
impulsionada pelo neoliberalismo cria sistemas performativos e promove a introdução 
de um novo modo de regulação das instituições e professores por parte do Estado. 

A performatividade emprega amplamente a estratégia da visibilidade e da ex-
posição pública. A nova estrutura de vigilância panóptica e de regulação acontece na 
confluência das avaliações, monitoramentos e metas, bem como dos julgamentos e 
comparações dos desempenhos institucionais e individuais pelos membros da comu-
nidade (BALL, 2002, 2005).

A performatividade é uma tecnologia invisível e onipresente dentro das estru-
turas gerenciais da NGP que possui um poder disciplinar inevitável. Seu poder atinge 
corações e mentes. Opera dentro e fora das instituições e alcança as práticas e a subje-
tividade dos sujeitos. Desse modo, cria-se um novo tipo profissional. Uma espécie de 
sujeito neoliberal autogovernável e orientado para assumir maiores responsabilidades 
e para maximizar a produtividade mensurável em indicadores e nas metas. Isso reo-
rienta o desenvolvimento das atividades pedagógicas para resultados de desempenho 
(BALL, 2002, 2005, 2014).

A “reengenharia cultural” realizada pela performatividade corrói e substitui os 
valores ético profissionais dos professores de promover o bem comum, a justiça social 
e a formação humana integral por um sistema ético empresarial fundado no autoin-
teresse profissional e institucional de melhorar o desempenho e os resultados mensu-
ráveis, bem como para posicionar-se adequadamente no cenário de competitividade 
dos quase-mercados educacionais. Por meio da ação da performatividade os profes-
sores são transformados de sujeitos memoráveis em tão-somente sujeitos calculáveis. 
Enquanto a educação torna-se mercantilizada e submetida ao rigor de uma produção 
padronizada e quantificada (BALL, 2005, 2014).

Meritocracia e Pagamento por Produtividade: os Prêmios Escola de 
Valor e Mestres da Educação

Ao analisar as ações propostas pelo Plano de Gestão Paraíba faz Educação (PA-
RAÍBA, 2011) identifica-se que o Avaliando IDEPB e o IDEPB foram concebidos para 
funcionar de forma profundamente imbricada com uma tecnologia que promove o 
pagamento de bônus financeiros em função do desempenho, ou seja, que propunha o 
pagamento de “prêmios” aos professores vinculados a sua produtividade e, portanto, 
fundamentado explicitamente na lógica meritocrática.

O Plano de Gestão Paraíba faz Educação (PARAÍBA, 2011) apresentava dentro 
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do seu conjunto de propostas o Prêmio Educação Exemplar. Esse prêmio era, a princí-
pio, organizado em duas categorias: Gesto Exemplar e Professor Exemplar. No entan-
to, no ano de 2012, foi transformado pela Lei n. 9.879, de setembro de 2012 (PARAÍBA, 
2012b), nos Prêmios Escola de Valor e Mestres da Educação.

Apesar do Plano de Gestão Paraíba faz Educação (PARAÍBA, 2011) expor que os 
prêmios eram para valorizar e premiar as melhores práticas nas escolas, encontrava-se 
explícito que os prêmios foram concebidos para estimular a elevação dos resultados 
no IDEPB. Isso foi diretamente refletido nos editais do Prêmio Escola de Valor. Nesses 
documentos, estava presente, entre os critérios eliminatórios e classificatórios para o 
pagamento do bônus aos professores, uma exigência relacionada ao alcance das metas 
do IDEPB e do IDEB, além da exigência de crescimento dos resultados apresentados 
no Avaliando IDEPB e de elaboração de Projetos de Intervenção Pedagógicos (PIP) 
que contemplassem habilidades e competências relacionadas com os componentes 
curriculares de língua portuguesa e matemática. Como um caso ilustrativo, pode-se 
observar a exigência presente no Edital n. 005/2016/GS do Prêmio Escola de Valor 
(PARAÍBA, 2018b):

O Projeto de Intervenção Pedagógica (PIP) da escola inscrita no Prê-
mio ESCOLA DE VALOR deverá obrigatoriamente incluir ações pe-
dagógicas que contemplem os descritores avaliativos de Matemática e 
Língua Portuguesa, a serem trabalhados pelos professores das diver-
sas disciplinas, de forma que comprove o alcance de 100% da meta 
projetada para a escola em 2018 [...] (PARAÍBA, 2018b, grifo nosso).

Além disso, o edital apresentava a exigência de participação mínima dos estu-
dantes nessa avaliação, como pode-se constatar:

O relatório de execução do Projeto de Intervenção Pedagógica (PIP) 
da escola inscrita no Prêmio ESCOLA DE VALOR deve ser elaborado 
de modo a evidenciar as ações pedagógicas realizadas ao longo de 
2018 que buscaram alcançar a meta projetada para a escola, de acordo 
com as etapas/modalidades de ensino, [...] O relatório deve conter 
dados, fotografias e outros documentos que evidenciem o alcance dos 
objetivos propostos pela escola, em especial ao que diz respeito ao 
crescimento dos resultados no IDEPB 2017/2018 em uma ou mais eta-
pas/modalidades de ensino, e participação mínima dos estudantes 
na avaliação do IDEPB 2018 correspondente a 90% para o 5º ano do 
Ensino Fundamental, 9º ano do Ensino Fundamental e 3º ano do 
Ensino Médio (GEEIEF/SEE) (PARAÍBA, 2018b, grifo nosso).

Os editais do Prêmio Mestres da Educação também apresentavam conexões 
com o Avaliando IDEPB e com o IDEPB. Neste caso, as exigências vinculavam o paga-
mento do bônus para os professores ao desenvolvimento de um projeto educacional 
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que contemplasse os descritores da Matriz de Referência – língua portuguesa e mate-
mática – do Avaliando IDEPB, assim como que contribuísse para que a escola alcance 
as metas do IDEPB contratualizadas por seu Plano de Metas por Escola. Como pode-
-se constatar, as exigências do Edital n. 006/2016/GS (PARAÍBA, 2019), são explícitas 
nesse sentido:

4.3O projeto inscrito no Prêmio MESTRES DA EDUCAÇÃO deverá 
incluir ações interdisciplinares trabalhadas de forma coletiva com ou-
tros professores, com enfoque nos descritores avaliativos de Matemá-
tica e Língua Portuguesa, de forma que possibilite o alcance de 100% 
da meta projetada para a escola em 2019 e o alcance de no mínimo 
50% de melhoria de rendimento dos estudantes em pelo menos uma 
das etapas.
[...]
4.5O relatório de execução do projeto desenvolvido pelo professor ins-
crito no Prêmio MESTRES DA EDUCAÇÃO deve conter dados, fo-
tografias e outros documentos que evidenciem o alcance dos objetivos 
propostos pelo projeto, previstos nos itens 4.2 e 4.3 deste edital, em 
especial ao que diz respeito à melhoria de rendimento dos estudan-
tes, indicando ações executadas com foco no alcance de 100% da meta 
projetada para a escola em 2019, bem como comprovando o alcance de 
no mínimo 50% de melhoria de rendimento dos estudantes em pelo 
menos uma ou mais etapas/modalidades de ensino, e participação 
mínima dos estudantes na avaliação do IDEPB 2019 correspondente a 
90% para o 5º ano do Ensino Fundamental, 9º ano do Ensino Funda-
mental e 3º ano do Ensino Médio (PARAÍBA, 2019).

Alinhado com as práticas meritocráticas predominantes no mercado, o estado 
da Paraíba adota o pagamento de salários variáveis e vinculados diretamente à pro-
dutividade dos professores. As evidências sinalizam que os Prêmios Escola de Valor e 
Mestres da Educação são tecnologias destinadas a motivar os docentes a trabalharem 
para promover a melhoria da “qualidade” da educação da rede estadual paraibana, 
isto é, para elevar a proficiência em língua portuguesa e matemática avaliada pelo 
Avaliando IDEPB e para alcançar as metas do IDEPB contratualizadas no Plano de 
Metas por Escola. Na verdade, são tecnologias fundamentadas na meritocracia que 
vinculam o pagamento de bônus à performance e à produtividade dos professores, 
quer dizer, a produção de resultados finalísticos traduzidos nas metas. 

Os bônus não fazem parte da remuneração. O que se observa é que pela lógica 
meritocrática são premiados apenas os que “assumem suas responsabilidades” e cum-
prem o seu trabalho com “eficiência”. Os demais são punidos, sendo privados das pre-
miações. Nessas condições, de fato, não há valorização dos profissionais da educação. 

Verger, Fontdevila e Parcerisa (2019) destacam que as pressões competitivas 
sobre as escolas e professores são fortalecidas por consequências de naturezas diver-
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sas – simbólicas, materiais, coletivas e individuais – em função dos níveis de perfor-
mance exigidos centralmente. Nesse sentido, constata-se, também, que os resultados 
do Avaliando IDEPB e do IDEPB são atrelados com consequências e incentivos não 
apenas simbólicos, mas, igualmente, materiais por meio dos Prêmios Escola de Valor 
e Mestres da Educação. De acordo com Bonamino e Sousa (2012), quando as avalia-
ções estandardizadas em larga escala são conectadas com tecnologias que promovem 
recompensas ou sanções materiais, configura-se um sistema de responsabilização High 
Stakes, ou dito de outra forma, de alto impacto. Conforme ressalta Freitas (2013), os 
estudos desenvolvidos sobre esse modelo de política na educação apresentam diver-
sas repercussões, como estreitamento curricular, atividades pedagógicas com foco na 
preparação para os testes, fraudes para burlar o sistema, crescimento da segregação 
socioeconômica dentro e fora das escolas, estímulos à competição entre escolas e pro-
fessores que destroem as possibilidades colaborativas na educação, destruição dos sis-
temas públicos de educação pela via da privatização, dentre outros.

Além do mais, considerando as evidências expostas na análise, é possível inferir 
que os Prêmios Escola de Valor e Mestres da Educação são mais uma camada de tec-
nologia que integra e reforça o complexo sistema de governança regulatória da edu-
cação que foi organizado, a partir do início da década passada, no estado da Paraíba. 
Conforme assinalam Verger, Fontdevila e Parcerisa (2019), a governança regulatória 
apoia-se no emprego intensivo dos instrumentos da ação pública para produzir dados 
a respeito da performance dos serviços públicos e para promover a gestão da conduta 
à distância dos servidores. Na educação, especificamente, a governança regulatória 
usa amplamente as avaliações estandardizadas em larga escala, os padrões de apren-
dizagem explícitos e a accountability. Essas tendências são ainda mais fortes quando 
associadas ao pagamento baseado no mérito, introduzindo assim, a lógica do mercado 
na oferta dos serviços educacionais.

Corroborando esse entendimento, Maroy e Voisin (2013), afirmam que os Esta-
dos têm empregado diversos instrumentos da ação pública para promover a gover-
nança por resultados ou regulação por resultados. As tecnologias políticas de accoun-
tability empregadas nas reformas educacionais lhes permite “dirigir” e “controlar” 
os sistemas, redes e instituições de ensino para supostamente garantir a qualidade, 
melhorar a eficiência do ensino – reduzindo as desigualdades de desempenho entre 
os estudantes – e a eficácia de todo o sistema – controlando e reduzindo os custos 
financeiros. 

 Ainda conforme esses autores, a governança por resultados, fundamentadas 
nessas formas de accountability, constituem novos modos de regulação “pós-burocráti-
cos”, seguem os pressupostos da NGP e sujeitam as instituições de ensino à obrigação 
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de apresentar resultados. Apesar das configurações relativamente diversificadas, Ma-
roy e Voisin (2013) identificam quatro dimensões comuns nessas políticas: 1) a escola 
é concebida como uma organização que deve funcionar como um “sistema de produ-
ção” em termos de teoria econômica – em outras palavras, baseada em inputs e outputs; 
2) os objetivos educacionais – standards de aprendizagem – são apresentados na forma 
de medidas quantitativas, como dados, indicadores e metas, e expressam os resultados 
efetivos produzidos; 3) as avaliações estandardizadas em larga escala assumem uma 
posição de centralidade. Avaliar, monitorar, publicar e comparar as performances e 
os resultados são elementos extremamente importantes; e, por fim 4) são empregadas 
ferramentas para promover as consequências em função do desempenho ou dos resul-
tados obtidos (accountability) e, dessa forma, reforçar o poder de regulação sobre as ins-
tituições de ensino e professores. As consequências podem ser “suaves” ou “duras” – 
simbólicas ou materiais – e são implantadas para induzir ou obrigar as transformações 
exigidas e para promover a regulação das práticas docentes por parte do poder central.

Nesse sentido, entende-se, que todas as dimensões do modelo de governança 
regulatória pós-burocrática, focada em resultados, foram paulatinamente materializa-
das na educação pública do estado da Paraíba.

Considerações Finais

Diante dos estudos realizados, destacamos alguns pontos a título de considera-
ções finais. Em primeiro lugar, compreende-se que no rastro da sua reforma de Estado 
orientada pela NGP na década de 2000, o estado da Paraíba realizou, a partir do ano 
de 2011, com o Plano de Gestão Paraíba faz Educação (PARAÍBA, 2011) uma reforma 
educacional que produziu profundas repercussões no âmbito da educação. 

As evidências são de que foi desenvolvido um sistema complexo mediante o 
emprego de diversas tecnologias e estratégias, como avaliações estandardizadas em 
larga escala, indicadores sintéticos de qualidade da educação, contratos de gestão, 
publicização dos resultados de desempenho e pagamento de bônus financeiros em 
função da performance. O emprego desse conjunto de tecnologias e estratégias, que 
opera de modo interconectado, tem permitido ao estado da Paraíba avaliar, monitorar, 
estabelecer metas e aferir o desempenho individual das instituições de ensino, estimu-
lar a responsabilização e realizar o pagamento de prêmios financeiros vinculados à 
produtividade dos professores da rede estadual. Isso nos leva a compreendê-lo como 
um complexo sistema de governança que engendrou novas formas de regulação na 
educação e que tem promovido a accountability, a performatividade e maior estímulo à 
meritocracia. Esse processo tem promovido inúmeras transformações no setor educa-
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cional, nas práticas docentes e nos próprios docentes. 

Cabe ressaltar que, contudo, conforme assinalam Verger, Fontdevila e Parceri-
sa (2019), o emprego das tecnologias da governança regulatória no setor educacional 
público é justificado por um discurso predominante que a apresenta como sendo uma 
estratégia eficaz para enfrentar o fracasso e a baixa qualidade da educação oferecida. 
No entanto, ainda segundo esses autores, a sua efetividade tem sido questionada pelas 
evidências apresentadas por pesquisas acadêmicas.

É preciso ressaltar também nossa convergência com muitos estudos (BALL; 
YOUDELL, 2007; FREITAS, 2013; VERGER; FONTDEVILA; PARCERISA, 2019), que 
têm demonstrado que esse modelo de reforma educacional, que emprega estrategica-
mente as ferramentas da NGP, tem introduzido a racionalidade do mercado na educa-
ção pública e, desse modo, contribuído para materializar a privatização da educação. 
No caso específico do estado da Paraíba, nossa conclusão, considerando o referencial 
teórico de Ball e Youdell (2007), é que a reforma educacional promovida contribuiu 
para o avanço da privatização endógena. 

Por fim, compreende-se, assim como Freitas (2013), que esse modelo de reforma 
educacional não pode assegurar uma boa educação, pois o foco numa mera aprendi-
zagem de habilidades em competências em língua portuguesa e matemática faz com 
que as escolas percam sua referência na formação humana integral
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